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PARECER Nº 277, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2020
De autoria da nobre Deputada Damaris Moura, o projeto em epígrafe pretende instituir a Linha de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica - LAVIDA, no âmbito do Estado de São Paulo, em virtude do alarmante aumento dos índices de violência doméstica no Estado, que se acentuou durante a situação de calamidade pública decorrente da pandemia do coronavírus (covid-19).
A proposição estabelece ainda que a LAVIDA irá assegurar o sigilo e escuta qualificada e proporcionará, por meio de um profissional especializado em saúde mental, assistência social, segurança pública ou ciências jurídicas que estará de plantão para esse fim, acolhimento, orientação, suporte emocional e se necessário, encaminhamentos jurídicos ao órgão de segurança pública e judiciais às vítimas de violência doméstica, mulheres, crianças, adolescentes, idosos e outras pessoas em situação de vulnerabilidade.
O projeto de lei esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.
Portanto, em relação a essas competências, o presente projeto pode prosperar.
III- DA COMPETÊNCIA MATERIAL
Devo considerar, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A violência contra a mulher e familiar constitui um problema difuso e estrutural na sociedade brasileira e por isso, enseja o investimento público em políticas públicas para a sua erradicação.
Não bastasse o contexto de vulnerabilidade a que são submetidos mulheres, idosos, crianças e adolescentes, há agravamento do quadro em razão do confinamento com os próprios agressores - que em boa parte do caso estão inseridos no contexto familiar -, num contexto de maior potencialização da violência em razão do desemprego, da diminuição de renda e do aumento no consumo de álcool e drogas.
A Constituição Federal, em seu artigo 226, §8º, estabelece que a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado, competindo a ele assegurar a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações (destaquei).
No que se refere à juridicidade, a presente matéria se mostra adequada aos ditames legais estabelecidos e se coaduna com a sistemática disciplinada na Lei Maria da Penha que estabelece medidas para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
A proposição está, ainda, em consonância com as recomendações da Organização das Nações Unidas (ONU) para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher durante a pandemia, que sugere a adoção de medidas, entre as quais, garantir a continuidade dos serviços essenciais para responder à violência contra mulheres e meninas, desenvolvendo novas modalidades de prestação de serviços no contexto atual e aumentar o apoio às organizações especializadas de mulheres para fornecer serviços de apoio nos níveis local e territorial.

Com isso, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 269 de 2020.
a) Marina Helou – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARINA HELOU, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente
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